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BPC/LOAS 

Por força do Decreto 8.805/2016, são requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão do 

benefício as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF e no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal – CadÚnico, sendo que o beneficiário que não realizar a inscrição ou a 

atualização no CadÚnico, no prazo estabelecido em convocação a ser realizada pelo Ministério da 

Cidadania , terá o seu benefício suspenso. 

Posteriormente, para respeitar o Princípio da Legalidade, coube à MP 871/2019 inserir essa regra 

no artigo 20 da Lei 8.742/93: “§ 12. São requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão 

do benefício as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, conforme previsto em regulamento”. 

Entende-se que essa disposição da MP 871/2019 não prejudica a tutela provisória em comento, 

pois o seu fundamento foi a violação ao Princípio da Publicidade, e não ao Princípio da Legalidade. 

Ademais, a MP 871/2019 ainda inseriu o §13º ao artigo 20 da Lei 8.742/93, com vigência em 90 dias 

após a sua publicação: 

“§ 13. O requerimento, a concessão e a revisão do benefício ficam condicionados à 

autorização do requerente para acesso aos seus dados bancários, nos termos do 

disposto no inciso V do § 3º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 

2001." 

Assim, pelo texto legal, é necessário que o idoso e o deficiente renunciem à sua sigilação bancária 

para a concessão e revisão do BPC/LOAS, regra de validade duvidosa em razão da proteção 

constitucional da privacidade. 

É certo que é necessária uma fiscalização cada vez mais eficiente no BPC/LOAS e o constante 

cruzamento de dados para evitar ou desfazer fraudes assistenciais, que são muito comuns Brasil 

afora. Mas nos parece que a prévia renúncia ao sigilo bancário como condição para concessão ou 

manutenção do BPC sem nenhum indício de irregularidade vai de encontro ao texto constitucional. 

  

PROVA DA UNIÃO ESTÁVEL E DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 

Isto foi modificado com o advento da MP 871/2019, tornando a posição Regulamentar válida e 

afastando a jurisprudência citada. Isso porque restou inserido no artigo 16 da Lei 8.213/91 um quinto 

parágrafo que aduz: “a prova de união estável e de dependência econômica exigem início de 
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prova material contemporânea dos fatos, não admitida a prova exclusivamente testemunhal, 

exceto na ocorrência de motivo de força maior e ou caso fortuito, conforme disposto no 

Regulamento”. 

Assim, resta afastado o Princípio do Livre Convencimento Motivado e adotada a tarifação de prova 

para dar mais segurança jurídica, considerando a existência de casos habituais de falsos testemunhos 

e para preservar o Erário contra algumas situações de fraude. 

Vale registrar que se cuida de regra processual inerente à prova da condição de dependente, de 

modo que possui aplicação imediata a todos os processos pendentes de decisão para óbitos 

anteriores à vigência da alteração normativa, pois somente regras de direito material não possuem 

retroação. 

  

CONTAGEM RECÍPROCA DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

  

Importante: 
Com o advento da MP 871/2019, o artigo 96 da Lei 8.213/91 foi ampliado com as seguintes regras:  

a) é vedada a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição - CTC com o registro exclusivo 

de tempo de serviço, sem a comprovação de contribuição efetiva, exceto para o segurado 

empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso;  

b) a CTC somente poderá ser emitida por regime próprio de previdência social para ex-

servidor;  

c) é vedada a contagem recíproca de tempo de contribuição do RGPS por regime próprio de 

previdência social sem a emissão da CTC correspondente, ainda que o tempo de contribuição 

RGPS tenha sido prestado pelo servidor público ao próprio ente instituidor;  

d)  é vedada a desaverbação de tempo em regime próprio de previdência social quando o 

tempo averbado tenha gerado a concessão de vantagens remuneratórias ao servidor público 

em atividade. 

  

A hipóteses inseridas no artigo 96 da Lei 8.213/91 já constavam da Portaria MPS 154/2008 (art. 2º, 

11, 12 e 15), tendo sido inseridas na Lei 8.213/91 para respeitar o Princípio da Legalidade, afastando 

o argumento de inovação regulamentar indevida. 

No entanto, a hipótese da letra A merece ser ajustada, pois o contribuinte individual prestador 

de serviços à pessoa jurídica deveria ter sido inserido, posto que possui presunção se recolhimento 

da contribuição previdenciária desde a competência abril/2003 (art. 4º, Lei 10.666/2003). 

O cancelamento da averbação (desaverbação) de tempo de contribuição do RGPS no RPPS é 

possível antes da concessão da aposentadoria pela autoridade administrativa, exceto se o servidor 

obtiver alguma vantagem remuneratória decorrente da aludida averbação. 

Somente é possível a contagem recíproca com a emissão da CTC, pois é necessário um largo 

controle para prevenir fraudes (uso em duplicidade) e para calcular a compensação financeira de 

um regime ao outro. 

  



PERÍODO DE CARÊNCIA 

  

Importante: 
Depende de carência a concessão dos seguintes benefícios previdenciários: 

I. 10 contribuições mensais – salário-maternidade, para as seguradas contribuinte individual, 

especial e facultativa; 

II. 12 contribuições mensais – auxílio-doença e aposentadoria por invalidez (em regra);  

III. 24 contribuições mensais – auxílio-reclusão (MP 871/2019); 

IV. 180 contribuições mensais – aposentadoria por idade, tempo de contribuição e especial. 

  

A inserção de período de carência de 24 contribuições mensais para o auxílio-reclusão é fruto 

da MP 871/2019 (essa tentativa já foi feita pela MP 664/2014 e foi derrubada no Congresso Nacional 

no ano de 2015 na lei de conversão 13.135), operando-se somente para prisões a contar de 18/1/2019 

(lei do tempo rege o ato jurídico). 

Assim, a luz do Princípio do Tempus Regit Actum, para incapacidades (auxílio-doença e 

aposentadoria por invalidez), partos, adoções (salário-maternidade) e prisões (auxílio-reclusão) a 

contar de 18 de Janeiro de 2019, caso tenha havido perda da qualidade de segurado com ulterior 

refiliação à previdência social, as contribuições vertidas durante a 1ª filiação não poderão ser 

consideradas para fins de carência dos citados benefícios durante a 2ª filiação, devendo todo o 

período de carência ser cumprido apenas após a refiliação à previdência social, vedado o cômputo 

das contribuições vertidas anteriormente à perda da qualidade de segurado. 

  

CNIS – SEGURADO ESPECIAL E PROVAS 

  

A Medida Provisória 871/2019 previu que o Ministério da Economia manterá sistema de 

cadastro dos segurados especiais no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS e poderá 

firmar acordo de cooperação com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e com 

outros órgãos da administração pública federal, estadual, distrital e municipal para a 

manutenção e a gestão do sistema de cadastro (inserção do art. 38-A e 38-B na Lei 8.213/91). 

A novidade é que o sistema preverá a manutenção e a atualização anual do cadastro do 

segurado especial e conterá as informações necessárias à caracterização da condição de 

segurado especial, devendo ser feita até 30 de junho do ano subsequente.  

Vencida esta data, o texto legal prevê que “o segurado especial só poderá computar o 

período de trabalho rural se efetuado em época própria o recolhimento na forma prevista no 

art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991”. É vedada a atualização anual após o prazo de 5 anos, contados 

a partir de 30 de junho do ano subsequente à prestação do serviço rural ou de pesca. 

A partir de 1º de janeiro de 2020, a comprovação da condição e do exercício da atividade 

rural do segurado especial ocorrerá exclusivamente pelas informações constantes do CNIS. Para 

períodos até 31/12/2019, o segurado especial comprovará o tempo de exercício da atividade 



rural por meio de autodeclaração ratificada por entidades públicas credenciadas e por outros 

órgãos públicos, na forma prevista no Regulamento. 

São entidades públicas credenciadas para ratificar a autodeclaração do segurado especial as 

Entidades Executoras do Pronater. Na hipótese de haver divergência de informações, para 

fins de reconhecimento de direito com vistas à concessão de benefício, o INSS poderá exigir a 

apresentação dos documentos que atestem o exercício da atividade rural ou pesqueira. 

De efeito, são requisitos para obter o credenciamento como Entidade 
Executora do Pronater:  

I - contemplar em seu objeto social a execução de serviços de assistência 
técnica e extensão rural;  

II - estar legalmente constituída há mais de 5 (cinco) anos, exceto 
entidades públicas;  

III - possuir base geográfica de atuação no Estado em que solicitar o 
credenciamento;  

IV - contar com corpo técnico multidisciplinar, abrangendo as áreas de 
especialidade exigidas para a atividade;  

V - dispor de profissionais registrados em suas respectivas entidades 
profissionais competentes, quando for o caso;  

VI - atender a outras exigências estipuladas em regulamento.  

Com propriedade, de acordo com o artigo 106, da Lei 8.213/91, a comprovação do exercício de 

atividade rural será feita, alternativamente, por meio de diversos documentos, tendo sido alterado 

o inciso IV e revogado o inciso III: 

“III – declaração fundamentada de sindicato que represente o trabalhador rural ou, quando for 

o caso, de sindicato ou colônia de pescadores, desde que homologada pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS (revogado pela MP 871/2019); 

IV - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar, de que trata o inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 12.188, de 11 de janeiro 

de 2010, ou por documento que a substitua, emitidas apenas por instituições ou 

organizações públicas (redação dada pela MP 871/2019)”; 

  

INSCRIÇÃO 

  

Para espancar qualquer dúvida, coube à MP 871/2019 inserir o §7º no 17 artigo da Lei 8.213/91: 

“não será admitida a inscrição post mortem de segurado contribuinte individual e de segurado 

facultativo”. 



O dispositivo, no entanto, somente se aplica ao contribuinte individual autônomo, não possuindo 

aplicabilidade ao contribuinte individual que labora para pessoa jurídica a contar de abril de 2003 

(Lei 10.666/03, art. 4º), pois este passou a ter presunção normativa de dependência econômica. 

  

PROVA TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

  

Importante: 
A comprovação do tempo de serviço ou de contribuição, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, 

só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente 

testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme previsão do artigo 55, §3º, 

da Lei 8.213/91.  

Embora já se entendesse que a prova material precisava ser contemporânea ao período probando, a MP 871/2019 

inseriu a expressão em negrito: “§ 3º A comprovação do tempo de serviço para fins do disposto nesta 

Lei, inclusive mediante justificativa administrativa ou judicial, observado o disposto no art. 108, 

só produzirá efeito quando for baseada em início de prova material contemporânea dos fatos, 

não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força 

maior ou caso fortuito, na forma prevista no Regulamento”. 

  

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

  

Outrossim, a Lei 13.457/2017 criou outra situação de isenção de perícia para os aposentados por 

invalidez, após estes completarem cinquenta e cinco anos ou mais de idade e quando decorridos 

quinze anos da data da concessão da aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença que a 

precedeu. No entanto, esta hipótese que constava do artigo 101, §1º, inciso I da Lei 8.213/91 foi 

expressamente revogada pela MP 871/2019. 

Assim, os aposentados por invalidez com 55 anos ou mais de idade e com menos de 60 anos 

poderão ser chamados para a perícia administrativa objetivando a reavaliação das condições do 

benefício, mesmo que já estejam em gozo há mais de 15 anos. 

  

AUXÍLIO-DOENÇA 

  

Importante: 
A Lei 13.135/2015 abriu a porta para a terceirização da perícia médica do INSS, até então privativa para os 

peritos-médicos previdenciários, servidores efetivos. Isso porque Nos casos de impossibilidade de realização 

de perícia médica pelo órgão ou setor próprio competente, assim como de efetiva incapacidade física ou técnica 

de implementação das atividades e de atendimento adequado à clientela da previdência social, o INSS poderá, 

sem ônus para os segurados, celebrar, nos termos do regulamento, convênios, termos de execução 

descentralizada, termos de fomento ou de colaboração, contratos não onerosos ou acordos de cooperação 

técnica para realização de perícia médica, por delegação ou simples cooperação técnica, sob sua coordenação 

e supervisão, com órgãos e entidades públicos ou que integrem o Sistema Único de Saúde (SUS). No entanto, 

esta regra que constava do §5º do artigo 60 da Lei 8.213/91 foi expressamente revogada pela MP 871/2019, 

razão pela qual a aludida delegação não possui mais amparo normativo. 

  



Importante: 

Com razoabilidade, a Medida Provisória 871/2019 previu que não será devido o auxílio-

doença para o segurado recluso em regime FECHADO (esta regra não engloba regime aberto 

ou semi-aberto), tendo em vista que o preso estará sob a proteção do Estado, que deverá 

atender às suas necessidades básicas e tem custos que a sociedade já arca.  

Ademais, acaso o segurado esteja em gozo de auxílio-doença no momento da segregação 

prisional, o benefício deverá ser suspenso por até sessenta dias. Vencidos os sessenta dias, se 

o segurado ainda estiver preso, o auxílio-doença será cancelado.  

Por outro lado, acaso seja posto em liberdade dentro de sessenta dias, o benefício será 

reativado com efeitos financeiros somente a partir da data de soltura. Por força do Princípio do 

Tempus Regit Actum, esta regra somente se aplica às incapacidades laborais (DII – Data de Início 

da Incapacidade) que desencadeadas a partir de 18 de Janeiro de 2019, data de vigência da 

novel regra. 

  

SALÁRIO-MATERNIDADE 

  

No passado, o salário-maternidade poderia ser requerido no prazo de cinco anos, a contar da 

data do parto, haja vista a ausência de fixação de prazo máximo para o seu requerimento, pois 

após esse período começará a se operar a prescrição quinquenal progressiva das parcelas. O mesmo 

se aplicava à adoção ou guarda para fins de adoção. 

Importante: 

Entretanto, por força da MP 871/2019, para partos e adoções a partir de 18/1/2019 (Tempus Regit 

Actum), restou inserido na Lei 8.213/91 o artigo 71-D, que dispõe: "Art. 71-D. O direito ao salário-

maternidade decairá se não for requerido em até cento e oitenta dias da ocorrência do parto 

ou da adoção, exceto na ocorrência de motivo de força maior e ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

A justificativa desse dispositivo que constituiu um prazo de caducidade para requerer o salário-

maternidade é que a função do benefício é substituir a renda do segurado ou segurada de modo 

imediato, permitindo o afastamento do labor para dedicação total à criança que nasceu ou foi 

adotada (ou guarda para fins de adoção). 

Daí que a concessão do benefício após 180 dias do nascimento, adoção ou guarda para fins de 

adoção retira a função emergencial do benefício, que acaba se mostrando desnecessário, à exceção 

de algum motivo fortuito ou de força maior que impeça o requerimento do salário-maternidade, 

cabendo ao Regulamento no futuro prever essas hipóteses. 

Certamente um caso que deve ser previsto para suspender o curso do prazo de cento e oitenta 

dias é a situação de uma mãe que pariu mas teve sérias complicações pós parto que geraram a sua 

internação por alguns meses, impedindo o agendamento do benefício. 

  

PENSÃO POR MORTE – REGIME GERAL 

  

Importante: 



Mas o tema foi alvo de alteração normativa promovida no artigo 74, inciso I, da Lei 8.213/91 

promovida pela MP 871/2019: A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes 

do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando 

requerida em até cento e oitenta dias após o óbito, para os filhos menores de dezesseis anos, 

ou em até noventa dias após o óbito, para os demais dependentes. 

Dessa forma, para os óbitos ocorridos a partir da vigência da MP 871 (18/1/2019), no caso de 

beneficiário absolutamente incapaz (menor de 16 anos de idade), acaso o seu representante legal 

não ofereça requerimento administrativo em até 180 dias do óbito, o INSS não pagará os atrasados, 

gerando efeitos financeiros somente a partir da data de entrada do requerimento administrativo. 

... 

Importante: 

Outra novidade da MP 871/2019 (inseriu os §§ 3º e 4º no artigo 74 da Lei 8.213/91, com 

vigência somente após 120 dias de sua publicação) é que, acaso ajuizada a ação judicial para 

reconhecimento da condição de dependente, este poderá requerer a sua habilitação provisória 

ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros 

dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da decisão 

judicial que reconhecer a qualidade de dependente do autor da ação. 

Se julgada improcedente a ação citada, o valor retido será corrigido pelos índices legais de 

reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as 

suas cotas e o tempo de duração de seus benefícios. 

Essa exigência de coisa julgada para a liberação da cota de pensão do dependente com 

reconhecimento judicial afronta a Constituição Federal, sendo restrição ilegítima ao poder 

jurisdicional.  

Ademais, é certo que a formação de coisa julgada poderá levar muitos anos, gerando efeitos 

irreparáveis à subsistência do dependente que não possuir outra fonte de rendimento, podendo 

chegar até à mendicância. 

Daí que a expressão “o trânsito em julgado da” deve ser excluída da lei de conversão ou 

nulificada judicialmente, pois deve ser cabível tutela provisória de urgência por se tratar de 

verba alimentar nas situações em que o suposto dependente não possua outra fonte de 

rendimento”. 

Suponha-se que um segurado tenha falecido na pendência de ação estadual de investigação 

de paternidade no Juízo de Família ajuizada por um suposto filho menor. Neste caso, o infante 

poderá requerer a habilitação provisória no benefício de pensão, sendo reservada a sua cota-

parte pelo INSS, evitando prejuízos ao Erário de pagamento em duplicidade acaso haja o 

reconhecimento da qualidade de dependente. 

Acaso a dependência seja negada, serão liberados os valores reservados aos demais 

dependentes, com a incidência da correção monetária. 

O mesmo se aplica na hipótese de ajuizamento de ação judicial para o reconhecimento de 

união estável perante o INSS como incidente processual, na hipótese em que o pedido principal 

da ação seja a concessão da pensão por morte. 



... 

Importante: 
Uma importante novidade surgiu com o advento da MP 871/2019 (art. 76, §3º, da Lei 8.213/91). É 

que, na hipótese de o segurado falecido estar, na data de seu falecimento, obrigado por 

determinação judicial a pagar alimentos temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-

companheira, a pensão por morte será devida pelo prazo remanescente na data do óbito, caso 

não incida outra hipótese de cancelamento anterior do benefício” (para óbitos a partir de 

18/1/2019). 

Dessa forma, na hipótese de sentença do juiz estadual que fixou alimentos de família com caráter 

temporário para cônjuges e companheiros, o período de pagamento da pensão por morte não 

ultrapassará o lapso final fixado na aludida decisão judicial. 

  

AUXÍLIO-RECLUSÃO 

  

As novidades inseridas pela MP 871/2019, válidas para as prisões a partir de 18/1/2019 (a lei do 

tempo rege o ato jurídico), é que se o segurado preso estiver em gozo de salário-maternidade ou de 

pensão por morte o auxílio-reclusão não poderá ser instituído em favor dos seus dependentes. 

... 

Importante: 

Mas tudo isso foi modificado pela MP 871/2019, regramento que deve ser aplicado às prisões a 

contar de 18/1/2019. A regulamentação da caracterização da baixa renda do segurado preso passou 

a constar do artigo 80 da Lei 8.213/91, modificando a sistemática do Decreto 3.048/99, restando 

abandonado o critério do último salário de contribuição antes da prisão e adotando a média dos 12 

últimos salários de contribuição antes do recolhimento prisional. 

Eis os dispositivos inseridos no artigo 80 da Lei 8.213/91: 

“§ 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se segurado de baixa renda aquele que, na competência de 

recolhimento à prisão tenha renda, apurada nos termos do disposto no § 4º, de valor igual ou inferior àquela 

prevista no art. 13 da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, corrigido pelos índices aplicados 

aos benefícios do RGPS.  

§ 4º A aferição da renda mensal bruta para enquadramento do segurado como de baixa renda ocorrerá pela 

média dos salários de contribuição apurados no período de doze meses anteriores ao mês do recolhimento à 

prisão”. 

Embora o critério de aferição de baixa renda seja mais justo, pois reflete a média dos salários 

de contribuição dos últimos 12 meses antes da prisão, ainda existem brechas que permitem manter 

a citada jurisprudência do STJ, pois não restou regulada a situação do segurado que não possui 12 

salários de contribuição antes da prisão. 

Isso porque é possível que o segurado esteja no período de graça de 24 ou 36 meses no momento 

da prisão ou mesmo esteja em gozo de auxílio-doença por mais de 12 meses (com a segregação 

prisional, o auxílio-doença será suspenso) ou mesmo se auxílio-acidente e não tenha salário de 

contribuição registrado no último ano antes da prisão. 



Daí que, acaso o STJ mantenha a linha jurisprudencial, em inexistindo salário de contribuição nos 

últimos 12 meses antes da segregação prisional, certamente vai considerar o segurado sem renda e 

determinará a concessão do benefício do auxílio-reclusão aos seus dependentes.  

... 

Importante: 
Por força da MP 871/2019, regramento que deve ser aplicado às prisões a contar de 18/1/2019, o 

regime prisional semi-aberto não enseja a concessão do auxílio-reclusão (regime aberto sempre 
gerou auxílio-reclusão). 

... 

Importante: 
Mas o tema foi alvo de alteração normativa promovida no artigo 74, inciso I, da Lei 8.213/91 por 

intermédio da MP 871/2019: A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes 

do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando 

requerida em até cento e oitenta dias após o óbito, para os filhos menores de dezesseis anos, 

ou em até noventa dias após o óbito, para os demais dependentes. Essa regra se aplica ao 

auxílio-reclusão, que é pago nas mesmas condições da pensão por morte. 

Dessa forma, para as prisões ocorridas a partir da vigência da MP 871 (18/1/2019), no caso de 

beneficiário absolutamente incapaz (menor de 16 anos de idade), acaso o seu representante legal 

não ofereça requerimento administrativo do auxílio-reclusão em até 180 dias do óbito, o INSS não 

pagará os atrasados, gerando efeitos financeiros somente a partir da data de entrada do 

requerimento administrativo. 

Importante: 

Outra novidade da MP 871/2019 (inseriu os §§ 3º e 4º no artigo 74 da Lei 8.213/91, aplicável 

ao auxílio-reclusão, que é pago nas mesmas condições da pensão por morte) é que, acaso 

ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este poderá requerer 

a sua habilitação provisória ao benefício de auxílio-reclusão, exclusivamente para fins de rateio 

dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito 

em julgado da decisão judicial que reconhecer a qualidade de dependente do autor da ação. 

Se julgada improcedente a ação citada, o valor retido será corrigido pelos índices legais de 

reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as 

suas cotas e o tempo de duração de seus benefícios. 

Suponha-se que um segurado tenha sido preso na pendência de ação estadual de 

investigação de paternidade no Juízo de Família ajuizada por um suposto filho menor. Neste 

caso, o infante poderá requerer a habilitação provisória no benefício de auxílio-reclusão, sendo 

reservada a sua cota-parte pelo INSS, evitando prejuízos ao Erário de pagamento em duplicidade 

acaso haja o reconhecimento da qualidade de dependente. 

Acaso a dependência seja negada, serão liberados os valores reservados aos demais 

dependentes, com a incidência da correção monetária. 

O mesmo se aplica na hipótese de ajuizamento de ação judicial para o reconhecimento de 

união estável perante o INSS como incidente processual, na hipótese em que o pedido principal 

da ação seja a concessão do auxílio-reclusão. 



  

Importante: 
O auxílio-reclusão dispensava sempre a carência, a teor do artigo 26, I, da Lei 8.213/91, tendo sido frustrada 

a tentativa da MP 664/2014 de inserir carência, pois não aprovada na Lei 13.135/2015. No entanto, a inserção 

de período de carência de 24 contribuições mensais para o auxílio-reclusão é fruto da MP 871/2019 

(essa tentativa já foi feita pela MP 664/2014 e foi derrubada no Congresso Nacional no ano de 2015 

na lei de conversão 13.135), operando-se somente para prisões a contar de 18/1/2019 (lei do tempo 

rege o ato jurídico). 

... 

Considerando que o auxílio-reclusão possui carência de 24 recolhimentos mensais para ser 

deferido (MP 871/2019 – prisões a partir de 18/1/2019), nota-se que sempre será realizado o requisito 

das 18 contribuições mensais, pois, por óbvio, todo segurado que cumpriu a carência de 24 

recolhimentos mensais terá antes realizado o pressuposto do cumprimento das 18 contribuições. 

Importante: 
Uma importante novidade surgiu com o advento da MP 871/2019 (art. 76, §3º, da Lei 8.213/91), 

aplicável ao auxílio-reclusão, que é pago nas mesmas condições da pensão por morte. É que, na 

hipótese de o segurado preso estar, na data de seu falecimento, obrigado por determinação 

judicial a pagar alimentos temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, o 

auxílio-reclusão será devido pelo prazo remanescente na data do óbito, caso não incida outra 

hipótese de cancelamento anterior do benefício” (para prisões a partir de 18/1/2019). 

... 

A certidão judicial e a prova de permanência na condição de presidiário poderão ser 

substituídas pelo acesso à base de dados, por meio eletrônico, a ser disponibilizada pelo 

Conselho Nacional de Justiça, com dados cadastrais que assegurem a identificação plena do 

segurado e da sua condição de presidiário (novidade da MP 871/2019). 

... 

Importante: 

Com razoabilidade, a Medida Provisória 871/2019 previu que não será devido o auxílio-

doença para o segurado recluso em regime FECHADO (esta regra não engloba regime aberto 

ou semi-aberto), tendo em vista que o preso estará sob a proteção do Estado, que deverá 

atender às suas necessidades básicas e tem custos que a sociedade já arca.  

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO 

  

Por força da MP 871/2019, que inseriu quatro artigos na Lei 8.213/91 (124, de A até D), o INSS 

implementará processo administrativo eletrônico para requerimento de benefícios e serviços e 

disponibilizará canais eletrônicos de atendimento (INSS “digital”), facilitando o atendimento, o 

requerimento, a concessão, a manutenção e a revisão de benefícios por meio eletrônico e 

implementará procedimentos automatizados, de atendimento e prestação de serviços por meio 

de atendimento telefônico ou de canais remotos, podendo ainda ser celebrados acordos de 



cooperação, na modalidade de adesão, com órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios para a recepção de documentos e apoio administrativo às 

atividades do INSS que demandem serviços presenciais. 

Ademais, para o exercício de suas competências, o INSS terá acesso a todos os dados de 

interesse para a recepção, a análise, a concessão, a revisão e a manutenção de benefícios por 

ele administrados, em especial: I - os dados administrados pela Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil do Ministério da Economia; II - os dados dos registros e dos prontuários 

eletrônicos do Sistema Único de Saúde - SUS, administrados pelo Ministério da Saúde; III - os 

dados dos documentos médicos mantidos por entidades públicas e privadas, sendo necessário, 

no caso destas últimas, a celebração de convênio para garantir o acesso; e IV - os dados de 

movimentação das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, instituído pela 

Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, mantidas pela Caixa Econômica Federal. 

A administração pública federal desenvolverá ações de segurança da informação e 

comunicações, incluídas as de segurança cibernética, de segurança das infraestruturas, da 

qualidade dos dados e da segurança de interoperabilidade de bases governamentais, e efetuará 

a sua integração, inclusive com as bases de dados e informações dos Estados, dos Municípios e 

do Distrito Federal, com o objetivo de atenuar riscos e inconformidades em pagamentos de 

benefícios sociais. 

A MP 871/2019 trouxe uma proteção ao servidor de boa-fé do INSS. É que o servidor responsável 

pela análise dos pedidos dos benefícios Lei motivará suas decisões ou opiniões técnicas e 

responderá pessoalmente apenas na hipótese de dolo ou erro grosseiro. 

... 

Coube à Medida Provisória 871/2019 instituir um programa permanente de revisão da 

concessão e da manutenção dos benefícios geridos pelo INSS, a fim de apurar irregularidades 

ou erros materiais, em decorrência do dever-poder de autotutela, modificando o artigo 69 da 

Lei 8.212/91. 

O objetivo é identificar erros e fraudes passíveis de revisão administrativa em respeito ao 

Princípio da Legalidade, respeitado o prazo decadencial de 10 anos (art. 103-A da Lei 8.213/91), 

salvo comprovada má-fé do beneficiário. 

Eis o procedimento a ser observados pelos agentes do INSS: 

a) Na hipótese de haver indícios de irregularidade ou erros materiais na concessão, na 

manutenção ou na revisão do benefício, o INSS notificará o beneficiário, o seu representante 

legal ou o seu procurador para, no prazo de dez dias, apresentar defesa, provas ou documentos 

dos quais dispuser, preferencialmente por rede bancária ou notificação por meio eletrônico 

ou  por via postal, por carta simples, considerado o endereço constante do cadastro do 

benefício, hipótese em que o aviso de recebimento será considerado prova suficiente da 

notificação; 



b) A defesa poderá ser apresentada por canais de atendimento eletrônico definidos pelo 

INSS, podendo o benefício ser suspenso na hipótese de não apresentação da defesa no prazo de 

dez dias; 

c) O benefício será suspenso na hipótese de a defesa ser considerada insuficiente ou 

improcedente pelo INSS, que deverá notificar o beneficiário quanto à suspensão do benefício e 

lhe conceder prazo de trinta dias para interposição de recurso ordinário perante a Junta do 

CRPS; 

d) Se não for possível realizar a notificação citada, o INSS poderá suspender cautelarmente o 

pagamento de benefícios nas hipóteses de suspeita de fraude ou irregularidade constatadas por 

meio de prova pré-constituída, sendo o pagamento do benefício reativado após a apresentação 

da defesa até a conclusão da análise pelo INSS; 

e) Decorrido o prazo de trinta dias após a suspensão do benefício sem que o beneficiário, o 

seu representante legal ou o seu procurador apresente recurso administrativo junto aos canais 

de atendimento do INSS ou a outros canais autorizados, o benefício será cessado. 

De efeito, apurada irregularidade recorrente ou fragilidade nos procedimentos reconhecidas 

pelo INSS ou pelos órgãos de controle (a exemplo do TCU), os procedimentos de análise e 

concessão de benefícios serão revistos, de modo a reduzir o risco de fraude e concessão 

irregular. 

Aqueles que receberem benefícios realizarão anualmente a comprovação de vida nas 

instituições financeiras, por meio de atendimento eletrônico com uso de biometria ou por 

qualquer meio definido pelo INSS que assegure a identificação do beneficiário, observadas as 

seguintes disposições: 

I - a prova de vida e a renovação de senha serão efetuadas por aquele que receber o 

benefício, mediante identificação por funcionário da instituição, quando realizada nas 

instituições financeiras; 

II - a prova de vida poderá ser realizada pelo representante legal ou pelo procurador do 

beneficiário legalmente cadastrado no INSS ou na instituição financeira responsável pelo 

pagamento;  

III - a prova de vida de segurados com idade igual ou superior a sessenta anos será objeto de 

prévio agendamento, que será disciplinado em ato do Presidente do INSS;  

IV - o INSS disporá de meios, incluída a realização de pesquisa externa, que garantam a 

identificação e o processo de fé de vida para pessoas com dificuldades de locomoção e idosos 

acima de oitenta anos que recebam benefícios; e  

V - o INSS poderá bloquear o pagamento do benefício encaminhado às instituições 

financeiras até que o beneficiário atenda à convocação, permitida a liberação do pagamento 

automaticamente pela instituição financeira. 



  

DECADÊNCIA DECENAL 

  

Importante: 

Por força da MP 871/2019, o artigo 103 da Lei 8.213/91 foi reformulado, passando a contar com a seguinte 

redação: "Art. 103. O prazo de decadência do direito ou da ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão, indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício, do ato 

de deferimento, indeferimento ou não concessão de revisão de benefício é de dez anos, 

contado: I - do dia primeiro do mês subsequente ao do recebimento da primeira prestação ou 

da data em que a prestação deveria ter sido paga com o valor revisto; ou II - do dia em que o 

segurado tomar conhecimento da decisão de indeferimento, cancelamento ou cessação do seu 

pedido de benefício ou da decisão de deferimento ou indeferimento de revisão de benefício, no 

âmbito administrativo”. 

O texto é bem confuso. Mas é possível apontar as seguintes novidades, observada a regra intertemporal: 

a) Agora está claro que o ato de indeferimento de benefício previdenciário também está sujeito ao prazo 

de decadência de 10 anos, afastando a Súmula 81 da TNU; 

b) A pretensão de restabelecimento de benefício previdenciário também se sujeita à decadência de 10 

anos; 

c) Caso o pedido revisional se dê por fato superveniente, a exemplo de ulterior modificação normativa, 

o termo inicial da decadência será a data em que a prestação deveria ter sido paga com o valor 

revisto. 

É certo que os pontos de inovação serão aplicados aos benefícios anteriores, conforma anterior decisão 

do STF em caso análogo, mas o termo inicial da decadência revisional será o dia 1º de março de 2019 

(primeiro dia do mês seguinte à competência fevereiro). 

  

DESCONTOS NOS BENEFÍCIOS 

  

Importante: 

A novidade sobre o tema foi a alteração normativa promovida pela MP 871/2019, pois agora a Lei 

8.213/91 prevê expressamente que é devido o desconto administrativo no benefício previdenciário 

ou assistencial decorrente de recebimento de parcela indevida, inclusive na hipótese de 

cessação do benefício pela revogação de decisão judicial. 

A inserção de benefícios assistenciais no texto também constitui uma novidade, pois 

anteriormente os descontos administrativos existiam apenas para os previdenciários. 

Em seguida, a MP 871/2019 estendeu esse regramento à hipótese de revogação de tutela judicial: 

“§ 3º Serão inscritos em dívida ativa pela Procuradoria-Geral Federal os créditos constituídos 

pelo INSS em decorrência de benefício previdenciário ou assistencial pago indevidamente ou 

além do devido, inclusive na hipótese de cessação do benefício pela revogação de decisão 



judicial, nos termos do disposto na Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, para a execução 

judicial”. 

Outrossim, será objeto de inscrição em dívida ativa, em conjunto ou separadamente, o 

terceiro beneficiado que sabia ou deveria saber da origem do benefício pago indevidamente em 

razão de fraude, dolo ou coação, desde que devidamente identificado em procedimento 

administrativo de responsabilização. 

Demais disso, a alienação ou a oneração de bens ou rendas, ou o início de um desses 

processos, por beneficiário ou responsabilizado inscrito em dívida ativa, nas hipóteses citadas 

acima, será presumida fraudulenta e caberá ao regulamento disciplinar a forma de atribuir 

publicidade aos débitos dessa natureza. 

Com base no artigo 31 da MP 871/2019, os valores creditados indevidamente em razão de óbito, 

em favor de pessoa natural falecida, em instituições integrantes do sistema financeiro nacional, 

por pessoa jurídica de direito público interno, deverão ser restituídos, a exemplo de créditos de 

benefícios previdenciários e assistenciais geridos pelo INSS. 

Por força da MP 871/2019, é possível penhorar bem de família para a cobrança de crédito 

constituído pela Procuradoria-Geral Federal em decorrência de benefício previdenciário ou 

assistencial recebido indevidamente por dolo, fraude ou coação, inclusive por terceiro que sabia 

ou deveria saber da origem ilícita dos recursos. 

  

PENSÃO POR MORTE – SERVIDOR FEDERAL - RPPS 

  

Por força de inovação da MP 871/2019 (óbitos a partir de 18/1/2019 – Princípio do Tempus Regit 

Actum), na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu falecimento, obrigado por 

determinação judicial a pagar alimentos temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-

companheira, a pensão por morte será devida pelo prazo remanescente na data do óbito, caso 

não incida outra hipótese de cancelamento anterior do benefício. 

Antigamente a pensão por morte do servidor federal era  paga  desde o óbito do instituidor, 

independentemente da data do requerimento administrativo, observada apenas a prescrição 

quinquenal, que não correrá contra os absolutamente incapazes. 

Isso foi modificado pela MP 871/2019, para os óbitos de servidores federais efetivos a partir da 

data de sua publicação (18/1/2019). Agora a pensão por morte será devida ao conjunto dos 

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: do óbito, quando 

requerida em até cento e oitenta dias após o óbito, para os filhos menores de dezesseis anos; 

ou em até noventa dias após o óbito, para os demais dependentes. 

Note-se que agora não haverá pagamento de atrasados em favor do absolutamente incapaz 

se o requerimento não for ofertado em até 180 dias do óbito. Para os demais, em até 90 dias do 

óbito, em alinhamento ao regramento do RGPS. 

A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro 

possível dependente e a habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de 



dependente só produzirá efeito a partir da data da publicação da portaria de concessão da 

pensão ao dependente habilitado.  

Outra novidade da MP 871/2019 é que, acaso ajuizada a ação judicial para reconhecimento 

da condição de dependente, este poderá requerer a sua habilitação provisória ao benefício de 

pensão por morte, exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros dependentes, 

vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da decisão judicial que 

reconhecer a qualidade de dependente do autor da ação. 

Se julgada improcedente a ação citada, o valor retido será corrigido pelos índices legais de 

reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as 

suas cotas e o tempo de duração de seus benefícios. 

Essa exigência de coisa julgada para a liberação da cota de pensão do dependente com 

reconhecimento judicial afronta a Constituição Federal, sendo restrição ilegítima ao poder 

jurisdicional.  

Ademais, é certo que a formação de coisa julgada poderá levar muitos anos, gerando efeitos 

irreparáveis à subsistência do dependente que não possuir outra fonte de rendimento, podendo 

chegar até à mendicância. 

Daí que a expressão “o trânsito em julgado da” deve ser excluída da lei de conversão ou 

nulificada judicialmente, pois deve ser cabível tutela provisória de urgência por se tratar de 

verba alimentar nas situações em que o suposto dependente não possua outra fonte de 

rendimento”. 

Suponha-se que um segurado tenha falecido na pendência de ação estadual de investigação 

de paternidade no Juízo de Família ajuizada por um suposto filho menor. Neste caso, o infante 

poderá requerer a habilitação provisória no benefício de pensão, sendo reservada a sua cota-

parte pela Administração Pública, evitando prejuízos ao Erário de pagamento em duplicidade 

acaso haja o reconhecimento da qualidade de dependente. 

Acaso a dependência seja negada, serão liberados os valores reservados aos demais 

dependentes, com a incidência da correção monetária. 

O mesmo se aplica na hipótese de ajuizamento de ação judicial para o reconhecimento de 

união estável perante a Administração Pública Federal como incidente processual, na hipótese 

em que o pedido principal da ação seja a concessão da pensão por morte. 

 


